
CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROJETO DE LEI 

GABINETE TONINHO VESPOLI - GV 49 

01 - PL 
01- 00124/2014 

Institui a obrigatoriedade da realização da 

audiência pública prévia para a realização de 

obras com impacto urbanístico. 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo obrigado a realizar audiências públicas para a elaboração de 

projetos de lei de sua competência que tenham como objeto a construção, modificação, 

extinção ou transformação de elementos estruturadores e integradores do território urbano da 

cidade de São Paulo. 

§ 1° As audiências públicas deverão ser promovidas pela Secretaria responsável pela obra 

conjuntamente com a(s) Subprefeitura(s) da região(ões) administrativa(s) onde ocorrerá a 

obra ou a intervenção urbanística. 

§ 2° Em obras localizadas na área de abrangências duas ou mais Subprefeituras, a audiência 

pública será realizada em cada uma delas, e quando localizada em apenas uma 

Subprefeitura deverão ser realizadas no mínimo duas audiências. 

§ 3° As obras realizadas em áreas de até cinco mil metros quadrados ficam dispensadas da 

realização de audiência pública disposta no caput. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias da data de sua publicação. 

Art. 3° O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 

data de sua publicação. 

Art. 40  Revogam-se as disposições ao contrário 

Sala das Sessões, às comissões competentes 

Toninha vespolu 
Vereador 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Justificativa 
A soberania popular é um elemento fundamento do Estado de Democrático 

de Direito. Toda ação estatal deve ser norteada e direcionada pelo povo e para o 
povo concretizando o ideal democrático. Por isso, em relação ao cumprimento das 
funções sociais da cidade, o Estatuto da Cidade (Lei Federal n° 10.257/01) garante a 
participação popular na gestão da cidade prevendo importantes instrumentos de 
participação. 

Coerente com o propósito de efetivação da soberania popular, o vigente 
I Plano Diretor Estratégico da Cidade de São Paulo (Lei Municipal n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002) dispõe no artigo 269 que "o Sistema e o Processo Municipal de 
Planejamento Urbano é desenvolvido pelos órgãos do Executivo, com a participação 
da sociedade, garantindo os instrumentos necessários para sua efetivação, 
especialmente com participação popular". Ademais, a participação direta da 
população também está assegurada em todas as fases do processo de gestão 
democrática da Política Urbana da Cidade, especialmente com a realização de 
audiências públicas. 

Assim, é imperioso garantir a participação popular na definição de projetos de 
leis propostos pelo Executivo destinados à realização de obras de intervenção 
urbanística. 

Por isto, encaminho o presente projeto de lei para apreciação e aprovação 
dos nobres vereadores desta Casa. 

Sala das Sessões, 25 de março de 2014. 

Toninho Vesiábli 
Vereador 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

prqc. 
N"  aj - 0_12, 41  de 20..JLI  
O funcio rio 

	

Mari 	 velra 

	

Técnico Ad 	ts r tivo-FF 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL0124/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica Municipal — especialmente art. 9, III; 41; 	69-A, §2°; 	143, caput, 
§10,  §30; 	159,  §2 °; 160, §1°, §2° - audiência pública; 

- Lei Municipal n° 10.953, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a colocação de 
placa indicativa em toda obra pública, com dados da obra; 

- Lei Municipal n° 11.318, de 21 de dezembro de 1992, que determina a 
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, do cronograma físico-financeiro das 
obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício da 
fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede de computadores internet; 

- Lei Municipal n° 14.917, de 7 de maio de 2009, que dispõe sobre a concessão 
urbanística no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta. Com  alterações posteriores; 

- Portaria Intersecretarial n° 6/13, SEMPLA, que dispõe sobre a realização de 
audiências públicas para os casos que especifica; 

- PL 337/2009, que cria no âmbito do Município, o "Portal de Consultas" sobre 
execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 
parte interessada; 
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CAVARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

n* _do proc. ei 	 de 2021_ 
O funcionário 

Ma ia J .rá veíra 
Técnico Admi  

F 10.940 

PROCURADORIA 

- PL 618/2011, que dispõe sobre a disponibilização ao cidadão do cronograma físico-
financeiro de todas as obras públicas executadas, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 736/2013, que dispõe sobre fiscalização popular de obras, no âmbito do Município 
de São Paulo; 

- PL 913/2013, que institui a "Semana Municipal da Participação Popular", e dá outras 
providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 23 de abril de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Mensagem de veto 

Vigência 

Regulamento  

Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 59, no inciso II do § 32  do art. 37 e no § 
29 do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei na 
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei na 
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei na 
8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 
providências. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde 
poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

ci 5-  
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus 

entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente d 
vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

o 
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativts ,sua a 

política, organização e serviços; 	 -ri o 	
o. 

PJ O 
o 

o 
c 

s 
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I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente á restrição de acesso público em razão de 
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes á produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e 
destino; 

Art. 1 9  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 52i, no 
inciso II do ,Ç 3' do art. 37 e no § 2' do art. 216 da Constituição Federal,  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo 
as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, ás entidades privadas sem fins lucrativos 
que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convénios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congéneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se á 
parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que 
estejam legalmente obrigadas. 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detaihamento 
possível, sem modificações. 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter 

Art. 39 Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso 
á informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública 
e com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 4Q Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

o 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm 	08/04/2014 
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VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, 
licitação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e 
entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de 
controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 1 2  O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos 
de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado. 

§ 22  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 
sigilo. 

§ 32  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como 
fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório 
respectivo. 

§ 42  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades 
referidas no art. 1 2, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos 
do art. 32 desta Lei. 

§ 52  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 62  Verificada a hipótese prevista no § 5 2  deste artigo, o responsável pela guarda da informação 
extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua 
alegação. 

L12527 	 Página 4 de 14 

§ 32  Os sítios de que trata o § 2 2  deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos 
seguintes requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e 
legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei ng- 10.098, de 19 de dezembro de 2000,  e do art. 9P.  da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. aprovada Pelo Decreto Legislativo ng. 186. de 9 de ulho de 
2008. 

§ 42 Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da 
divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2 2, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo 
real, de informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 
7348 da Lei Complementar ns2101. de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

Art. 82  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no ámbito de suas competências, de informações de interesse coletivo 
ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 1 2  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas 
unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concementes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e 
resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os 
meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local 
com condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas 
de divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Seção I 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos 
entidades referidos no art. 1 2  desta Lei, por qualquer meio legitimo, devendo o pedido conter a idergi 
do requerente e a especificação da informação requerida. 

n 	 a 
§ 1 2  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não po(*%nter 	° 

exigências que inviabilizem a solicitação. 

O 

o 
2. 	c 

z 
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§ 22  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de 
pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet. 

§ 32  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de 
informações de interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação 
disponível. 

§ 12  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou 
entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a 
certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a 
entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o 
interessado da remessa de seu pedido de informação. 

§ 22 O prazo referido no § 12 poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa 
expressa, da qual será cientificado o requerente. 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação 
aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a 
informação de que necessitar. 

§ 42  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

§ 52  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência 
do requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela 
qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o 
órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não 
dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de 
reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado 
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da 
Jei n,2  7,115. de 29 de agosto de 1983.  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere 
com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas 
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em 
riscos conservação do documento original. 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou 
cópia. 
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Seção II 

Dos Recursos 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, 
poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrerá Controladoha-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não 
indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de 
acesso ou desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados; e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 10  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União 
depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que 
exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao 
órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32 Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso 
à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão 
da administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo 
das competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no 
art. 16. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido as autoridades mencionadas depois 
de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que 
exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 22  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 
35. 

co- 	o O 
Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso preto no 

15 e de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação pró 	a) 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos ãmbitos, as 
solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 1 2  (VETADO). 
o 

§ 20  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho -RI 4 al dire 
Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que,glrwdratri dl a 

— 	IV o recurso, negarem acesso a informações de interesse público. 	 o 
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Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei riq  9,784, de 29 de ianeiro de 1999  ao 
procedimento de que trata este Capítulo. 

CAPITULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação 
dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser 
objeto de restrição de acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça 
nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econõmica pelo Estado 
ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público. 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, 
passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou põr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III - põr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, 
assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em 
andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de 
sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou reservada. 

§ 12 Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no 
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

III - reservada: 5 (cinco) anos. 

§ 22 As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da 
República e respectivos cõnjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o 
término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32  Alternativamente aos prazos previstos no § 12, poderá ser estabelecida como termo final de 
restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do 
prazo máximo de classificação. 

§ 42  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o 
interesse público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III 

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamento)  

§ 12  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do 
regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 22  O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo. 

§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e 
divulgação não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança 
para tratamento de informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder 
público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias 
para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de 
segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública fe 
competência: (Regularnent0 

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 
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c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, 
observado o disposto nesta Lei. 

§ 12  A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, 
vedada a subdelegação. 

§ 22 A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas 
alíneas "d" e "e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em 
regulamento. 

§ 32 A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se 
refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão 
que conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu 
termo final, conforme limites previstos no art. 24; e 

IV - identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação 
classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por 
autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos em 
regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 
24.  (Regulamento)  

§ 12  O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações 
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do 
sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá 
como termo inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sitio à disposição 
na internet e destinado à veiculaçâo de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
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II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 12  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta 
pública em suas sedes. 

§ 22  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas 
da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§ 1 2  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem; e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 22  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu 
uso indevido. 

§ 32  O consentimento referido no inciso II do § 1 2  não será exigido quando as informações forem 
necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para 
utilização única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos 
em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 	 —4 	o Cê» 	z O 
o 3" .= 	C 

§ 42  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem deesoa4&I )  

poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em quOzi Ula,rkR, 
informações estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históriÈ 
relevância. 3.  ç_ 

§ 52  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pesso 

CAPITULO V 

a 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou ábilitar:  
Ci 	-CO, 
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I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão 
do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso á informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou 
informação pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de 
ato ilegal cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de 
direitos humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 12  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou 
contravenção penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei 112  8112. de 11 de dezembro de 1990  e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos. 

§ 22  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis n2§- 1.079. de 10 de abril de 1950  e 8.429, de 2 de 
junho de 1992.  

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de 
qualquer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes 
sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 

órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 
(dez) dias da abertura de vista. 

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em 
decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações 
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o 
respectivo direito de regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se á pessoa física ou entidade privada que, em virtude 
de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e 
a submeta a tratamento indevido. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 1 2  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no ãmbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá 
competência para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 
conteúdo, parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação 
de pessoa interessada, observado o disposto no art. 7 2  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa á soberania nacional 
ou à integridade do território nacional ou grave risco as relações internacionais do País, observado o prazo 
previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 22 O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32  A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 
(quatro) anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou 
secretos. 

§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos 
prazos previstos no § 32 implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais 
disposições desta Lei.  (Regulamento)  

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração 
pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

V - declaração de nidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o 
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso IV. 

§ 12 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do 

Z 
Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos interrwlionais— 0 O 

atenderá as normas e recomendações constantes desses instrumentos. 
 

r 	L.J 
Art. 37. É instituído, no ãmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da Remblipa 

Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento)  
3 

I - promover e propor a regulamentação do credencia mento de segurança de pessoa.,ffiWtej 
empresas, órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de pg 
organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratadoáo 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Rèl 
Exteriores e dos demais órgãos competentes. --,- 

o

o 

4=,  
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Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n2 9,507, de 12 de novembro de 1997,  em relação à 
informação de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público. 

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao 
conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de 
envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para 
apuração; 

Art. 39• Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas 
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei. 

	 ° (NR) 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá 
observar os prazos e condições previstos nesta Lei. 

Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei n9 8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 
126-A: 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a 
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

"Art. 126-A Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de 
informação concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha 
conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou 
função pública." § 32  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação 

da informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42 As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto 
no caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as 
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 
92 e na Seção II do Capítulo III. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada 
órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja 
diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos desta Lei; 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu 
cumprimento; 

Art. 46. Revogam-se: 

1 - a Lei rip 11.111, de 5 de maio de 2005;  e 

11 - os arts, 22 a 24 da Lei n2- 8,159, de 8 de Janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 1 902 da Independência e 1232 da República. 
III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e 

procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na 
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas à transparência na administração pública; 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardoso 
Celso Luiz Nunes Amorim 
Antonio de Aguiar Patriota 
Minam Belchior 
Paulo Bernardo Silva 
Gleisi Hoffmann 
José Elito Carvalho Siqueira 
Helena Chagas 
Luís Inácio Lucena Adams 
Jorge Hage Sobrinho 
Maria do Rosário Nunes 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando 
e consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.11.2011 - Edição extra 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à 
implementação desta Lei. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112 de 11 de dezembro de 1990  passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 116. 	  

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm 	08/04/2014 http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L  1 2527.htm 08/04/2014 
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IV — proteção e acesso ao patrimônio históriTCOrCtltUrra'  
turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 

V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação infantil; 
VII - acesso universal e igual à saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9° - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÂO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



— 

--olha ri  J 	do proc. 

N°  C*1 --- CU c2-41 de 20,2_ 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ° func .  náls, 17 
Maria J sé 	/à 	á 

Técnleo Admi 	vo-RF 10.940 

VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura de 
créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade 
precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
XVI - alteração de denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos; 
XVII - isenções de impostos municipais; 
XVIII - todo e qualquer tipo de anistia; 
XIX - concessão administrativa de uso. 
(Acrescentado pela Emenda 11/91) 

§ 4 0  - Dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos) 
dos membros da Câmara as seguintes matérias: 

I - zoneamento urbano; 
II - Plano Diretor; 
III - Zoneamento geo-aábiental. 
(Acrescentado pela Emenda 20/01) 

§ 5 0  - Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes 
matérias: 

I - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas, 
referido no art. 48, inciso I; 

II - destituição dos membros da Mesa; 
III - emendas à Lei Orgânica; 
IV - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer 

outra honraria ou homenagem; 
V - moção de censura pública aos secretários e 

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14. 
(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

Art. 41 - A Câmara Municipal, através de suas Comissões 
Permanentes, na forma regimental e mediante prévia e ampla 
publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis 
que versem sobre: 

I - Plano Diretor; 
II - plano plurianual; 
III - diretrizes orçamentárias; 
IV - orçamento; 
V - matéria tributária; 
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VI - zoneamento urbano, geo-ambiental e uso e ocupação do 
solo; 

VII - Código de Obras e Edificações; 
VIII - política municipal de meio-ambiente; 
IX - plano municipal de saneamento; 
X - sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de 

saúde do trabalhador. 
XI - atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao 

Jovem. 

37/13) 
(Acrescentado pela Emenda 17/94 e alterado pela Emenda 

§ 1 °  - A Câmara poderá convocar uma só audiência 
englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma 
matéria. 

§ 2 °  - Serão realizadas audiências públicas durante a 
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de 
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município. 

Art. 42 - Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, 
será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e 
promulgará. 

§ 1° - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
veta-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal 
os motivos do veto. 

§ 2 °  - Sendo negada a sanção, as razões do veto serão 
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas. 

§ 3 °  - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção 
do Prefeito, observar-se-á o disposto no § 7° deste artigo. 

§ 4° - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no 
parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação final. 

§ 5 °  - A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um 
único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta) 
dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 
maioria absoluta dos vereadores. 

§ 60 - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado 
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulgá-lo. 

§ 7° - Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos 
casos dos §§ 3° e 5 0 , o Presidente da Câmara Municipal a 
promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos 
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê-lo, 
observada a precedência dos cargos. 

Art. 43 - O projeto de lei que receber parecer contrário, 
quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como 
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VII - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar o 
capital de sociedades de economia mista ou empresas públicas, 
na forma da lei; 

VIII - dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de 
ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou 
aumentado, mediante autorização expressa da Câmara Municipal; 

IX - apresentar à Câmara Municipal projeto de lei dispondo 
sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos; 

X - propor à Câmara Municipal projetos de leis relativos 
ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, 
dívida pública e operações de crédito; 

XI - encaminhar ao Tribunal de Contas, até o dia 31 de 
março de cada ano, a sua prestação de contas, bem como o 
balanço do exercício findo; 

XII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de 
aplicação e as prestações de contas exigidas em lei; 

XIII - apresentar à Câmara Municipal, até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua sessão inaugural, mensagem sobre a 
situação do Município, solicitando as medidas de interesse 
público que julgar necessárias; 

XIV - propor à Câmara Municipal a contratação de 
empréstimos para o Município; 

XV - apresentar, anualmente, à Câmara Municipal, relatório 
sobre o andamento das obras e serviços municipais; 

XVI - propor à Câmara Municipal projetos de leis sobre 
criação, alteração das Secretarias Municipais e Subprefeituras, 
inclusive sobre suas estruturas e atribuições; 

XVII - nomear Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município, observado o disposto nesta Lei Orgânica, em especial 
o prazo fixado no § 3 0  do art. 42; 

XVIII - propor à Câmara Municipal a criação de fundos 
destinados ao auxílio no financiamento de serviços e/ou 
programas públicos. 

Art. 69-A. O Prefeito, eleito ou reeleito, apresentará o 
Programa de Metas de sua gestão, até noventa dias após sua 
posse, que conterá as prioridades: as ações estratégicas, os 
indicadores e metas quantitativas para cada um dos setores da 
Administração Pública Municipal, Subprefeituras e Distritos da 
cidade, observando, no mínimo, as diretrizes de sua campanha 
eleitoral e os objetivos, as diretrizes, as ações estratégicas 
e as demais normas da lei do Plano Diretor Estratégico. 

1° O Programa de Metas será amplamente divulgado, por 
meio eletrônico, pela midia impressa, radiofônica e televisiva 
e publicado no Diário Oficial da Cidade no dia imediatamente 
seguinte ao do término do prazo a que se refere o "caput° deste 
artigo. 

2° O Poder Executivo promoverá, dentro de trinta dias 
após o término do prazo a que se refere este artigo, o debate 
público sobre o Programa de Metas mediante audiências públicas 
gerais, temáticas e regionais, inclusive nas Subprefeituras. 

3° O Poder Executivo divulgará semestralmente os 
indicadores de desempenho relativos à execução dos diversos 
itens do Programa de Metas. 

4° O Prefeito poderá proceder a alterações programáticas 
no Programa de Metas sempre em conformidade com a lei do Plano 
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§ 6° deste artigo será votado e remetido à sanção até 30 de 
junho. 

§ 10 - O projeto de lei do plano plurianual encaminhado à 
Câmara Municipal no prazo previsto no inciso II do § 6° deste 
artigo será votado e remetido à sanção até 31 de dezembro. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 139 - Não tendo o Legislativo recebido a proposta de 
orçamento anual até a data prevista no inciso II do § 6° do 
artigo anterior, será considerado como projeto a lei 
orçamentária vigente, pelos valores de sua edição inicial, 
monetariamente corrigidos pela aplicação de índice 
inflacionário oficial, respeitado o princípio do equilíbrio 
orçamentário. 

Art. 140 - Aplicar-se-á, para o ano subsequente, a lei 
orçamentária vigente, pelos valores de edição inicial, 
monetariamente corrigidos pela aplicação de índice 
inflacionário oficial, caso o Legislativo, até 31 de dezembro, 
não tenha votado a proposta de orçamento. 

Art. 141 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal, até o último dia de cada mês, a posição da "Dívida 
Fundada Interna e Externa" e da "Dívida Flutuante" do 
Município, no mês anterior, indicando, entre outros dados, o 
tipo de operação de crédito que a originou, as instituições 
credoras, as condições contratuais, o saldo devedor e o perfil 
de amortização. 

Art. 142 - O balancete relativo à receita e despesa do mês 
anterior será encaminhado à Câmara pelo Executivo e publicado 
mensalmente até o dia 20 (vinte), no órgão oficial de imprensa 
do Município. 

Parágrafo único - A concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a 
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, só poderão ser feitas: 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos 
delas decorrentes; 

II - se houver autorização legislativa específica na lei 
de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista. 

CAPÍTULO VII 
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

SEÇÃO I 
DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO 

Art. 143 - O Município organizará sua administração e 
exercerá suas atividades com base num processo de planejamento, 
de caráter permanente, descentralizado e participativo, como 
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Foiha n°  ...J1 	do prsto- 

N° 0-1 - 0-j J.1-14  de 2ai'l  
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUNOgunc .  nái.51_ ç P  

m.i. J ,  s . d ene ra 
Técnico Mim' str v -RF 10.940 

instrumento de democratização da gestão da cidade, de 
estruturação da ação do Executivo e orientação da ação dos 
particulares. 

§ 1° - Considera-se processo de planejamento a definição 
de objetivos determinados em função da realidade local e da 
manifestação da população, a preparação dos meios para atingi-
los, o controle de sua aplicação e a avaliação dos resultados 
obtidos. 

§ 2 °  - Os planos integrantes do processo de planejamento 
deverão ser compatíveis entre si e seguir as políticas gerais e 
setoriais segundo as quais o Município organiza sua ação. 

§ 3° - É assegurada a participação direta dos cidadãos, em 
todas as fases do planejamento municipal, na forma da lei, 
através das suas instâncias de representação, entidades e 
instrumentos de participação popular. 

§ 4° - Lei disciplinará a realização, a discussão, o 
acompanhamento da implantação, a revisão e atualização dos 
planos integrantes do processo de planejamento. 

SEÇÃO II 
DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO 

MUNICIPAL 

Art. 144 - Integram o processo de planejamento os 
seguintes planos: 

I - o Plano Diretor, de elaboração e atualização 
obrigatórias, nos termos da Constituição da República; 

II - o plano plurianual; 
III 	- 	os 	planos 	setoriais, 	regionais, 	locais 	e 

específicos. 

Art. 145 - Os planos vinculam os atos de órgãos e 
entidades da administração direta e indireta. 

Parágrafo único - A lei disporá sobre os procedimentos e 
meios necessários à vinculação dos atos da administração aos 
planos integrantes do processo de planejamento. 

Art. 146 - Compete ao Município implantar e manter 
atualizado o sistema municipal de informações sociais, 
culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e 
geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para o 
Município, assegurada sua ampla e periódica divulgação, e 
garantindo seu acesso aos munícipes. 

§ 1° - O sistema de informações deve atender aos 
princípios da simplificação, economicidade, precisão e 
segurança, evitando-se duplicações de meios e instrumentos. 

§ 2 °  - Os agentes públicos e privados ficam obrigados a 
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e 
informações necessárias ao sistema. 
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Folha n'  t2O 	do proc. 
N" 	-. 0,,j&-1-1  de 20,J  
O funcjoojzo 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Técnico Admi st vo-RF 10.940 

ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra -
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

§ 1 °  - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

5 2 °  - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPITULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo -lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem -estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá - las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 

Mart 	 I  
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a atividade mercantil transitória em pontos fix3r dat locais 
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; 

VII - regulamentar a execução e controle de obras, 
incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições 
ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor 
e do meio ambiente; 

VIII - outorgar a permissão de uso em locais apropriados, 
inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei. 

§ 1 °  - As diretrizes e normas relativas à execução de 
obras, prestação de serviços, funcionamento de atividades, e ao 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de preservação 
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico 
e cultural urbano. 

§ 20 - O início das atividades previstas no parágrafo 
anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, 
se for o caso, de aprovação do estudo prévio de impacto 
ambiental e sócio-energético, garantida a realização de 
audiências públicas. 

Art. 161 - O Município definirá espaços territoriais 
destinados à implantação de atividades e projetos de pesquisa e 
desenvolvimento da indústria de tecnologia de ponta, na forma 
da lei. 

Art. 162 - O Poder Público estimulará a substituição do 
perfil industrial das empresas localizadas no Município, 
incentivando a transformação para indústrias de menor impacto 
ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de 
qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora, a partir da 
promulgação da presente Lei. 

Art. 163 - As microempresas receberão por parte do Poder 
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a 
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento pela 
simplificação das suas obrigações administrativas e 
tributárias. 

Art. 164 - O Município promoverá o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico. 

Art. 165 - O Município promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades 
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários 
finais de bens e serviços. 

Art. 166 - O Poder Executivo ficará incumbido da 
organização, de forma coordenada com a ação do Estado e da 
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do 
Município. 

CAPITULO III 
DA HABITAÇÃO 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10953 

Total de referências : 
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Página 1 de 1 

Folha n L 2- 	_cio proc. 
No 	- 	 2 
O funcioná lo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 10.953 28/01/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Obriga a colocaçao de placa indicativa em toda obra publica da Prefeitura Municipal de Sao 
Paulo, pelo orgao responsavel, com dados sobre a mesma. 

Projeto: Projeto de Lei No 52/1990 (ver documento) 
Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 

Notas: - Os vetos foram sancionados pela CMSP e publicados no DOM de 17/05/1991, p. 32 c. 2. 

Alterações: Lei 12.626/1998 - Altera esta Lei (declarada inconstitucional). (ver documento) 
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oIhan°  02  3 	do proc. 

N°  'Oj - C)_J2-1-1 .de  2O.4  

O funcionário 
Q- 

Ma a J 
Técnico Adml 

O ive ra 
vo-RF 10.940 

LEI N9 	10.953 , DE 28 DE JANEIRO DE 1991 
(Projeto de Lei n9 52/90, do Vereador Jose Índio Ferrei-
ra do Nascimento) 

.Obriga a colocação de placa indicativa em 
toda obra pública da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, pelo órgão responsável, com 
dados sobre. a mesma. 

LUIZA ERUNDINA. DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo à seguinte leia 

Art. 19 - Fica obrigatória para toda.-e 
qualquer obra pública do Município de São Paulo a. coloca 
çao em lugar visível, pelo. órgão responsável, da placa.iW 
dicativa da obra com os seguintes dados: 

I - nome do órgão. responsável; 
/I - número e data da concorrência; 

III - número e data do contrato; 
IV - valor global da obra; 
V - tempó.de duração, com a datado início 

e termino da obra. 
Parágrafo único - (VETADO). 
Art. 29 - As despesas com a execução des-

ta lei ,correrão por conta das dotações orçamentárias pró 
prias, suplementadas se necessário. . 

• Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as dispos4ies em contrãrlo: 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO,aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZ-A ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 • 
WALTER.PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-
rio dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças 
DELmAR MATTES, Secretário de Vias públicas 
LOCIO GREGDRI, Secretário de Serviços e Obras 
JOSE-  CARLOS .PEGOLARO,.Secretário das Adrtirdstr4Ses Regionais 
LADRA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 8 de 
janeiro , 	de 1991. 
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargz, de Secretaria 
do Governo Municipal 

LEI 10.953 DE 28 DE JANEIRO DE 1991.  
(PROJETO DE LEI 052/90) 

(Vereador José índio) 

Obriga a colocação de pla 
ca indicativa em , toda 
obra pública da Prefeita. 
ra Municipal de São Paulo 
pelo órgão responsável , 
com dados sobre a mesma. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Muni-
cipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Murticipal de 
São Paulo, de acordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Orgâni-
ca do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  - 	  

Parágrafo Único Fica o órgão responsável pela obra 
obrigado a remeter para o Legislativo os dados elencadot 
no °Caput° do Art. 1 2 , para que haja o acompanhamento e 
controle. 

Câmara Municipal de São Paulo, em 16 de maio 	de 
1991. 

O Presidente, 
. Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 16 de maio de 1991. 

O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

Página 1 de 1 

	

Folha n°  c.a Li 	do proc. 

N°  al - 0--J-L-1  de 20-iLi  
O funcioná lo , 

	

Ma J s d 	live ra 
Técnico Admi tr

4 
vo-RF 10.940 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11318 

Total de referências : 

 

1/1 
Título: LEI No 11.318 21/12/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a obrigatoriedade de publicaçao, pelo Executivo, do cronograma fisico-financeiro 

das obras contratadas pela Administraçao Direta e Indireta, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 332/1992 (ver documento) 

Autor(es): Arnaldo Madeira 
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Folha ri' 	2 '12 	ao prqc. 
NP  OJ -O..J2 de 2O4L  
O funcionário 

Ma a VJoIiíra  
Técnico dn 	tvo.RF 10.940 

LEI N9 11.318 , DE 21 DE DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de - Lei n9 332/92, do Vereador Arnaldo Madeira)' 

Determina a obrigatoriedade de publica-
ção, pelo Executivo, do cronograma físi 
oo-financeiro das obras contratadas pela 
Administração Direta e Indireta, e dá ou-
tras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Munic.ípiO de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são' conferidas: por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 de dezem 
bro de 1992, decretou .e eu promulgo a seguinte lei: 

19 - Até O 109 (décimo) dia útil 
após ó final de cada ano, o Executivo publicara, no Dia-
rio Oficial do Município, o cronograma físico-financeiro 
das obras públicas Municipais contratadas. . 

Parágrafo único - 'O Executivo devera pu-
blicar, até.  10 "(dez) dias úteis após a assinatura do ~- 
trato correspondente, o cronograma físico-financeiro das 
obras que tiveram o .procedimento licitatório iniciado após 
o encerramento do ano. 

Art. 29 - A cada trimestre, ate o 109 (de' 
cimo) dia útil do más subsequente, devera o Executivo, 
com.relação ãs obras referidas no artigo 19 desta lei, pu 
blicar,• no Diário Oficial do Municipio: 

I - o estagio eia' que se encontram, assim 
como alterações de cronograma é valor. contratual; 

II - o número e valor dos empenhos do tri- 
mestre, assim como, valor e data • dos respectivos pagamen-', . 	. 
tos; -  

III o número do processo administrativo; 
IV - a natureza da obra; 
V - a localização da obra; 
VI - o setor administrativo responsãvel pé 

lo seu acompanhamento - e fiscalização. 
Art. 39 Para os efeitos desta lei, con- 

sidera-se: 
I - obra: o trabalho de engenharia defini 

do no inciso III do artigo 49 da Lei n9 10.544, de 31 dí 
maio de .1988; 

II - natureza da obra: o resultado do tra-
balho de engenharia, conforme especificado no dispositivo 
legal citado no inciso anterior. 

Art. 49 - Ficam dispensadas das exigências 
previstas nesta lei as obras contratadas por convite. 

Art. 59 - As disposições desta lei apli-
cam-se, no que couber, ãs obras da AdministraçãoIndireta.' 

Art. 69 - O Executivo regulamentará a pre 
sente lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias de . 
sua publicação. 

Art. 79•- Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretãrio das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
demmobro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13226 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

Folha ri 	 do proq. 
N°  01  
O funcionár 

A 

n 	oRF 10.940  a 	- 
Maria o é . -(1K/eira 

Técnico Admi  

Titulo: LEI No 13.226 27/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inciusao de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na pagina 
eletronica da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 161/2000 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha n°_÷,À- 	ao proc. 
N°  04 - C, J,-2.-<-1  
O funcionar o 

Mana J sé Ó Oliveira 
Técnico Admi Áràvo.RF 10.940 

LEI No 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 20  - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 1 0  - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 30  - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 40  - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3 0  - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 4 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13284 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

Folha r 	Z 	 profç 
20 J. -I 

O funcionário 

Maria J 
Técnico Admi 

veira 
-RF 10.940 

Titulo: LEI No 13.284 09/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o exercicio da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 

Regulamentação: Decreto no 42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documentQ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador El' eu Gabriel - PDT) 

  

§ 1 0  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 20  - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 30 - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 5 0  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

  

  

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 1 0  - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 20  - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 30  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 2 0  - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3 0  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 40  - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13381 

Total de referências : 
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_cio proc. 
N"  2J -Õ  de 20-4l-
° fundo ár 

Ma ia J sée ra 
Técnico Arim* 1 raIQ RF 10.940 

Título: LEI No 13.381 25/06/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Publico Municipal na rede de 
computadores internet. 

Projeto: Projeto de Lei No 162/2001 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Notas: - Houve derrubada de vetos pelo Legislativo. 
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LEI No 13.381, DE 25 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

   

março de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

   

 

Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores internet. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadores internet, em 
sítio específico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000. 
§ 1 0  - A publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei. 
§ 20  - O término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
Art. 20  - (VETADO) 
Art. 3 0  - O Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

       

        

        

 

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

        

 

(PRO)ETO DE LEI 162/01) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores internet. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° 	 Executivo 	 
Art. 20  As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
Polhe no  3 „2- 	do proc. 
N° 	ri_Jr.--4-1 de 2(1.1 

Base de dados; iegis 

Pesquisa; 14917 

Total de referências; 

LEI No 14.917 07/05/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a concessão urbanística no Município de São Paulo. 

Projeto de Lei No 87/2009 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.821-1 - O Desembargador Relator do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, através de decisão notificada em 25/05/2010, concedeu 
medida liminar para que "o Município de São Paulo, na aplicação desta Lei, garanta a 
participação popular das respectivas entidades comunitárias na fase anterior à edição de Lei 
específica autorizando cada outorga de concessão urbanística". Por fim, esclarece-se que se 
trata de decisão liminar. DOC 01/06/2010 p. 99 c. 3. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0069502-46.2011.8.26.0000 - Através do Acórdão 
publicado em 23/10/2013, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
julgou extinta sem resolução do mérito, por ilegitimidade ativa, a ação movida pelo Sindicato 
do Comércio Varejista de Material Elétrico e Aparelhos Eletrodomésticos no Estado de São 
Paulo - Sincoelétrico, cuja pretensão era a declaração de inconstitucionalidade desta Lei e da 
Lei no 14.918/2009. Por fim, esclarece-se que tal decisão transitou em julgado em 
08/11/2013, e que a medida liminar concedida no início da tramitação da ação, para 
suspender a vigência das referidas leis, foi cassada por decisão do E. Des. Relator em 
29/04/2011. DOC 24/03/2014 p. 117 c. 3. 

[ Back ] 
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fundiária, de instalações e equipamentos urbanos, inclusive sistema de transporte 
público, e da localização de logradouros públicos, a demolição, reforma, ampliação 
ou construção de edificações nos termos estabelecidos no respectivo projeto 
urbanístico específico. 
§ 1 0 . A área resultante de urbanização ou de reurbanização mediante concessão 
urbanística deverá ser dotada, conforme o caso, de infra-estrutura de 
abastecimento de água potável, disposição adequada de esgoto sanitário, 
distribuição de energia elétrica e iluminação pública, sistema de manejo de águas 
pluviais, de transporte público de passageiros e viário público com pavimentação 
adequada, atendidas as normas de acessibilidade e preferentemente com piso 
drenante, rede de telecomunicações, rede de gás canalizado e equipamentos 
comunitários destinados à educação, cultura, saúde, segurança, esporte, lazer e 
convívio social. 
§ 2 0 . O reparcelamento de área necessário para a execução do projeto urbanístico 
específico da concessão deverá observar as normas gerais da legislação nacional e 
municipal aplicável ao parcelamento do solo para fins urbanos, as da lei do plano 
diretor estratégico e as da lei da operação urbana consorciada ou do respectivo 
projeto estratégico na qual esteja inserida a área objeto da concessão urbanística. 
§ 3 0 . Conforme as necessidades de cada caso, a intervenção urbana pretendida, de 
acordo com o projeto urbanístico específico referido no art. 8 0  desta lei, poderá ser 
objeto de mais de uma concessão urbanística. 
§ 40. Poderá integrar o objeto da concessão urbanística tanto a exploração do solo 
quanto do subsolo e do espaço aéreo, inclusive a implantação de garagens 
subterrâneas e a gestão das redes de infra-estrutura instaladas em áreas 
municipais. 
Art. 40 . A concessão urbanística fica sujeita ao regime jurídico das concessões 
comuns regidas pela Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, com as 
complementações constantes desta lei, e das concessões patrocinadas previstas na 
Lei Municipal no 14.517, de 16 de outubro de 2007, e na Lei Federal n° 11.079, de 
30 de dezembro de 2004, sem prejuízo da aplicação das normas com ela 
compatíveis das leis que lhe são correlatas. 
§ 1 0 . São correlatas com o regime jurídico das concessões comuns e a elas 
aplicáveis subsidiariamente as normas pertinentes e com elas compatíveis das Leis 
Federais no 8.666, de 21 de junho de 1993, e no 10.257, de 10 de julho de 2001, 
bem como da Lei Municipal no 13.278, de 7 de janeiro de 2002. 
§ 2 0 . Se o contrato de concessão urbanística estabelecer contrapartida do Poder 
Público Municipal com recursos provenientes de financiamento ou doação oriundos 
de agência oficial de cooperação técnica ou organismo financeiro multilateral de que 
o Brasil faça parte, poderão ser admitidas na licitação as condições decorrentes de 
acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo 
Congresso Nacional, bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, 
inclusive quanto ao critério de seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, o qual poderá contemplar, além do preço, outros fatores de 
avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou 
doação, e que também não conflitem com o princípio do julgamento objetivo e 
sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do contrato, despacho esse g 
ratificado pela autoridade imediatamente superior. 
Art. 5 0 . Toda concessão urbanística deve ser autorizada por lei específica, que ° 
estabelecerá os parâmetros urbanísticos aplicáveis, e só pode ter por objeto uma =- 
área contínua destinada a intervenção urbana com base na lei do plano diretor 3 
estratégico, mesmo que não haja necessidade de alteração de parâmetros 
urbanísticos e demais disposições legais aplicáveis. 
§ 10 . Cada autorização legislativa, no âmbito da respectiva lei específica, deverá 
conter o perímetro específico e as diretrizes específicas da concessão urbanística o  
por ela autorizada, que orientarão a transformação urbanística pretendida para a 
região, de acordo com as suas características e potencialidades. -n 

P 
(0 

o 

LEI No 14.917, DE 7 DE MAIO DE 2009 
(Projeto de Lei no 87/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a concessão urbanística no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de 
abril de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . A concessão urbanística constitui instrumento de intervenção urbana 
estrutural destinado à realização de urbanização ou de reurbanização de parte do 
território municipal a ser objeto de requalificação da infra-estrutura urbana e de 
reordenamento do espaço urbano com base em projeto urbanístico específico em 
área de operação urbana ou área de intervenção urbana para atendimento de 
objetivos, diretrizes e prioridades estabelecidas na lei do plano diretor estratégico. 
Parágrafo único. São diretrizes que podem justificar a realização de intervenção 
urbana mediante a concessão urbanística: 
I - elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos 
naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, 
arqueológico e paisagístico; 
II - racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, em particular a do sistema viário 
e de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 
III - promover e tornar mais eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos 
e econômicos, os investimentos dos setores público e privado; 
IV - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e 
coibir o uso especulativo da terra como reserva de valor, de modo a assegurar o 
cumprimento da função social da propriedade; 
V - permitir a participação da iniciativa privada em ações relativas ao processo de 
urbanização; 
VI - recuperar áreas degradadas ou deterioradas visando à melhoria do meio 
ambiente e das condições de habitabilidade; 
VII - estimular a reestruturação e requalificação urbanística para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura, estimulando investimentos e 
revertendo o processo de esvaziamento populacional ou imobiliário; 
VIII - estimular o adensamento de áreas já dotadas de serviços, infra-estrutura e 
equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada e 
reduzir custos; 
IX - adequar a urbanização às necessidades decorrentes de novas tecnologias e 
modos de vida; 
X - possibilitar a ocorrência de tipologias arquitetõnicas diferenciadas e facilitar a 
reciclagem das edificações para novos usos. 
Art. 20 . Para os fins desta lei, concessão urbanística é o contrato administrativo por 
meio do qual o poder concedente, mediante licitação, na modalidade concorrência, 
delega a pessoa jurídica ou a consórcio de empresas a execução de obras 
urbanísticas de interesse público, por conta e risco da empresa concessionária, de 
modo que o investimento desta seja remunerado e amortizado mediante a 
exploração dos imóveis resultantes destinados a usos privados nos termos do 
contrato de concessão, com base em prévio projeto urbanístico específico e em 
cumprimento de objetivos, diretrizes e prioridades da lei do plano diretor 
estratégico. 
Parágrafo único. A empresa concessionária obterá sua remuneração, por sua conta 
e risco, nos termos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, dentre outras 
fontes, por meio da alienação ou locação de imóveis, inclusive dos imóveis 
desapropriados e das unidades imobiliárias a serem construídas, da exploração 
direta ou indireta de áreas públicas na área abrangida pela intervenção urbana ou 
qualquer outra forma de receita alternativa, complementar ou acessória, bem como 
pela receita de projetos associados. 
Art. 30 . Podem ser objeto de concessão urbanística, entre outras intervenções 
estruturais, as obras relativas a modificação do sistema viário, da estrutura 
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§ 20 . O Poder Legislativo poderá sustar a autorização legislativa de que trata este 
artigo caso a concessão urbanística não observe o perímetro específico e as 
diretrizes específicas autorizadas. 
Art. 6 0 . Não se aplica às obras efetuadas com base nesta lei o disposto nos arts. 1 0  
e 2 0  da Lei no 10.671, de 28 de outubro de 1988. 
Parágrafo único. As leis de melhoramento viário incidentes sobre a área da 
concessão urbanística não impedirão a modificação dos logradouros existentes, nos 
termos desta lei, nem impedirão a edificação nas áreas por eles atingidas, não 
sendo aplicáveis a tais casos as vedações estabelecidas pelos arts. 4 0  e 50  da Lei no 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 70 . A autorização para a abertura de licitação para a concessão urbanística será 
precedida de estudos e providências de responsabilidade do poder concedente para 
a definição dos objetivos, diretrizes e parâmetros de interesse público específico 
para a elaboração do projeto urbanístico específico da intervenção a ser realizada 
por meio da concessão, compreendendo, no mínimo, o seguinte: 
I - estudos de viabilidade econômica, mercadológicos e da situação fundiária da 
área; 
II - estudos de impacto ambiental ou de vizinhança; 
III - relatório circunstanciado dos principais conteúdos dos estudos efetuados e das 
providências a serem executadas com o demonstrativo quantitativo e qualitativo 
dos custos e benefícios sociais, urbanísticos e ambientais da intervenção urbana a 
ser realizada; 
IV - realização de uma audiência pública na área central do Município e na de cada 
uma das Subprefeituras em que será realizada a intervenção urbana, possibilitando 
a interação com proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 
privados eventualmente interessados. 
Art. 8 0 . O projeto urbanístico específico da intervenção urbana a ser realizada por 
meio da concessão urbanística, em conformidade com a lei do plano diretor 
estratégico, conterá, conforme o caso, os seguintes elementos: 
I - definição das modificações no sistema viário; 
II - localização e definição da infra-estrutura urbana e dos equipamentos 
comunitários; 
III - localização e definição dos espaços públicos de uso comum e especial; 
IV - definição dos parâmetros e diretrizes urbanísticos, ambientais e sociais; 
V - programa de atendimento econômico e social para a população diretamente 
afetada pela intervenção urbana. 
§ 10. O projeto urbanístico específico deve ser submetido para análise e 
deliberação, em caráter preferencial, preliminarmente à abertura da licitação, para 
a definição das diretrizes relativas à preservação do patrimônio cultural e histórico, 
parcelamento do solo, trânsito, preservação do meio ambiente e adequação dos 
parâmetros de uso e ocupação do solo, devendo ser submetido, ao final, à Câmara 
Técnica de Legislação Urbanística (CTLU). 
§ 20 . As diretrizes emitidas nos termos do parágrafo anterior vincularão as análises 
posteriores dos órgãos municipais quanto aos pedidos de licenciamento de 
edificações formulados pelo concessionário. 
§ 30 . O Poder Executivo poderá realizar concursos ou publicar edital de 
chamamento de pessoas físicas ou jurídicas interessadas em apresentar projetos, 
estudos, levantamentos e investigações que subsidiem a modelagem da concessão 
urbanística, os quais serão remunerados na forma prevista no art. 21 da Lei Federal 
no 8.987, de 1995. 
Art. 9 0 . O projeto de concessão urbanística será objeto de consulta pública, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva 
licitação, mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande 
circulação e por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para a 
contratação, a identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor 
estimado e as minutas do edital e do contrato, fixando-se prazo para fornecimento 
de sugestões, realizando-se uma audiência pública ao término deste prazo. 

Art. 10. O concessionário pode utilizar os instrumentos jurídicos autorizados na 
legislação vigente em conformidade com os respectivos limites legais, tais como, o 
direito de preempção, o consórcio imobiliário, o direito de superfície, a concessão 
real de uso e outros conexos para adequado cumprimento da concessão 
urbanística. 
Parágrafo único. A utilização do direito de preempção, do direito de superfície e da 
concessão real de uso sobre imóvel de domínio público depende de prévia 
autorização legal. 
Art. 11. A Prefeitura Municipal efetuará a declaração de utilidade pública e de 
interesse social dos imóveis a serem objeto de desapropriação urbanística para a 
execução do projeto urbanístico específico mediante concessão urbanística nos 
termos autorizados na alínea "i" do art. 5 0  do Decreto-lei no 3.365, de 21 de junho 
de 1941, e no art. 44 da Lei Federal no 6.766, de 19 de dezembro de 1979. 
§ 1 0 . O concessionário, com fundamento no art. 3 0  do Decreto-lei no 3.365, de 21 
de junho de 1941, e na declaração a que se refere este artigo, promoverá a 
desapropriação judicial ou amigável dos imóveis a serem desapropriados, pagando 
e negociando integralmente a respectiva indenização, bem como assumindo a 
condição de proprietária dos respectivos imóveis, com poderes para promover as 
alterações registrárias necessárias para a realização de incorporações imobiliárias e 
a implementação do projeto urbanístico específico, nos termos do contrato de 
concessão urbanística. 
§ 2o. A desapropriação, uma vez obtida a imissão na posse, será irretratável e 
irrevogável, sendo defeso ao Poder Público Municipal ou ao concessionário desistir 
ou renunciar aos direitos e obrigações a ela relativos. 
Art. 12. Quando permitida, no edital de licitação, a participação de empresas em 
consórcio, serão observadas as seguintes normas: 
I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de 
sociedade de propósito específico, subscrito pelas consorciadas; 
II - indicação da empresa responsável pelo consórcio durante a licitação e até a 
constituição da sociedade de propósito específico; 
III - apresentação dos documentos exigidos para aferição da capacidade técnica, da 
idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal e as condições de liderança 
da empresa responsável pelo consórcio; 
IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, 
por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 
§ 10 . A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder concedente 
pelo cumprimento do contrato de concessão urbanística, sem prejuízo da 
responsabilidade solidária das demais consorciadas. 
§ 20 . A empresa licitante vencedora fica obrigada a constituir, antes da adjudicação 
do certame, sociedade de propósito específico para assumir os compromissos de 
concessionária até a completa execução da intervenção urbana dentro do prazo 
fixado no contrato de concessão urbanística antes de sua assinatura. 
§ 30 . Poderá ser exigido pelo edital de licitação que a Prefeitura do Município de 
São Paulo receba 1 (uma) ação da empresa de propósito específico, com poder de --1 
participação nas decisões da empresa com a finalidade de controle do cumprimentoit c 
do objeto da concessão urbanística, nos termos do edital. 	 z 	- 
Art. 13. O poder concedente, antes da abertura da licitação, poderá proceder à pré-o É o 
qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e conexas das empresas ou2 )." 
consórcios de empresas que queiram participar da licitação de concessão3 
urbanística a fim de efetuar análise mais detida da qualificação técnica das 
interessadas. 
§ 1 0 . A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta' 
da autoridade competente do poder concedente, aprovada pela autorida 
imediatamente superior. 
§ 20 . Na pré-qualificação serão observadas as exigências legais relativas à 
concorrência, à convocação dos interessados, ao procedimento e à análise da.., 
documentação. o 
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diretrizes da lei do plano diretor para atendimento das necessidades dos usuários 
da cidade. 
§ 20 . Poderá ser prevista a obrigação de o concessionário incluir, na alienação dos 
imóveis resultantes da concessão, cláusulas que possibilitem o atendimento dos 
objetivos da intervenção urbana, inclusive no que se refere à manutenção de 
características de construção e de uso do bem, por prazo determinado, nos termos 
definidos no edital. 
§ 30 . A concessionária poderá promover a realização de incorporações imobiliárias 
nos imóveis desapropriados, a fim de possibilitar, ainda em fase de construção, a 
alienação das futuras unidades dos empreendimentos imobiliários, bem como sua 
dação em garantia de financiamentos. 
Art. 16. O julgamento da licitação de concessão urbanística poderá ser precedido da 
etapa de qualificação das propostas técnicas, desclassificando-se as empresas 
licitantes que não alcançarem a pontuação mínima, as quais não participarão da 
fase seguinte da licitação. 
Parágrafo único. O exame das propostas técnicas, para fins de qualificação ou 
julgamento, será feito por ato motivado, com base em exigências, parâmetros e 
indicadores de resultado pertinentes ao objeto, definidos com clareza e objetividade 
no edital. 
Art. 17. No julgamento da licitação para a concessão urbanística será considerado 
um dos seguintes critérios: 
I - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da 
concessão; 
II - a melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; 
III - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela 
outorga da concessão com o de melhor técnica; 
IV - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas 
técnicas; 
V - menor valor da contrapartida a ser paga pela Administração Pública, no caso de 
concessão patrocinada; 
VI - melhor proposta em razão da combinação do critério do inciso V com o de 
melhor técnica, de acordo com os pesos estabelecidos no edital, no caso de 
concessão patrocinada. 
§ 1 0 . O edital de licitação conterá parâmetros e exigências para a formulação de 
propostas técnicas. 
§ 20 . O poder concedente recusará propostas manifestamente inexeqüíveis ou 
financeiramente incompatíveis com os objetivos da licitação. 
§ 30 . Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por 
empresa brasileira. 
Art. 18. Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, 
necessite de vantagens ou subsídios que não estejam autorizados em lei e à 
disposição de todos os concorrentes. 
§ 1 0 . Considerar-se-á também desclassificada a proposta de entidade estatal alheia 
à esfera político-administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, 
necessite de vantagens ou subsídios do poder público controlador da referida 
entidade. 
§ 20 . Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo qualquer tipo de 
tratamento tributário diferenciado, ainda que em conseqüência da natureza jurídica 
da licitante, comprometa a isonomia fiscal que deve prevalecer entre todos os 
concorrentes. 
Art. 19. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: 
I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 
II - ao modo, forma e condições de realização da intervenção urbana; 
III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade da 
intervenção urbana; 
IV - aos cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas 
concessão; 

a 

CY2  

Art. 14. Observado o disposto no art. 5 0, a licitação da concessão urbanística 
deverá ser autorizada pelo Prefeito, mediante despacho fundamentado, que 
efetuará a definição do objeto, área de abrangência, prazo e diretrizes a serem 
observadas. 
Art. 15. A licitação será aberta na modalidade concorrência mediante edital 
elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os critérios e as 
normas gerais da legislação própria aplicável às concessões comuns, que conterá, 
especialmente: 
I - o objeto, metas e prazo da concessão; 
II - a descrição das condições necessárias à adequada execução da intervenção 
urbana; 
III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e 
assinatura do contrato; 
IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos ou disponibilizados, aos 
interessados, os dados, estudos e projetos necessários à elaboração dos 
orçamentos e apresentação das propostas; 
V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade 
técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal; 
VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, 
bem como as provenientes de projetos associados; 
VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da sociedade concessionária 
em relação a alterações a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade 
e a atualização da intervenção urbana aos fins de interesse público a que se 
destina; 
VIII - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no 
julgamento técnico e econômico-financeiro da proposta; 
IX - a indicação dos bens reversíveis e dos que forem objeto de imediata 
incorporação ao patrimônio público, de suas características e de outras condições 
conexas; 
X - a expressa indicação do concessionário como responsável pelo ônus da 
concretização das desapropriações necessárias à completa execução da intervenção 
urbana, ou para a instituição de servidão administrativa ou urbanística, observada a 
preferência dos expropriados para a aquisição de novas unidades, conforme 
definido no edital; 
XI - a exigência de constituição de sociedade de propósito específico, antes da 
adjudicação do certame, com o objetivo único e exclusivo de realização da 
intervenção urbana prevista no edital; 
XII - a exigência, se for o caso, de o concessionário ressarcir os dispêndios 
correspondentes aos estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e 
despesas ou investimentos já efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para 
a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, antes da 
assinatura do contrato de concessão urbanística; 
XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for 
permitida a participação de empresas em consórcio; 
XIV - a minuta do respectivo contrato de concessão urbanística, que conterá as 
cláusulas essenciais referidas no art. 19 desta lei e outras porventura necessárias e 
adequadas; 
XV - os dados relativos às obras da intervenção urbana, dentre os quais os 
elementos básicos do projeto referido no art. 8 0  desta lei; 
XVI - as garantias a serem exigidas para assegurar o adequado e completo 
cumprimento do contrato de concessão urbanística a que se referir o edital 
limitadas ao valor das obras da intervenção urbana. 
§ 1 0 . Entende-se por atualização da intervenção urbana, a que se refere o inciso 
VII do "caput" deste artigo, o uso de métodos, técnicas, instalações e 
equipamentos que correspondam aos padrões de modernidade propiciados pelo 
progresso tecnológico, bem como a sua melhoria e a ampliação de acordo com as 
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V - à forma e meios de remuneração da concessionária por meio da exploração da 
intervenção urbana e de projetos associados; 
VI - critérios objetivos de avaliação de desempenho; 
VII - à garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas 
às obras vinculadas à concessão; 
VIII - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, 
inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração da 
intervenção urbana e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos 
equipamentos e demais instalações; 
IX - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e 
práticas de execução da intervenção urbana, bem como à indicação dos órgãos 
competentes para exercê-la; 
X - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e 
sua forma de aplicação; 
XI - aos casos de extinção da concessão urbanística; 
XII - aos bens reversíveis e àqueles que forem objeto de imediata incorporação ao 
patrimônio público; 
XIII - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento de indenizações devidas 
à concessionária, se for o caso; 
XIV - às condições para prorrogação do contrato, se couber; 
XV - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da 
concessionária ao poder concedente, sem prejuízo do disposto no art. 38 desta lei; 
XVI - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da 
concessionária na forma estabelecida pela Prefeitura Municipal; 
XVII - às obrigações da concessionária para adequada realização do controle social 
pela sociedade civil, sem prejuízo do disposto no art. 38 desta lei; 
XVIII - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais; 
XIX - outras cláusulas, termos e obrigações peculiares ao objeto da concessão 
urbanística. 
Parágrafo único. O prazo da concessão a ser fixado no edital da licitação, em cada 
caso, deverá atender ao interesse público e às peculiaridades relacionadas ao valor 
do investimento. 
Art. 20. O contrato de concessão urbanística poderá prever o emprego de 
mecanismos privados para resolução de disputas decorrentes ou relacionadas ao 
contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, 
nos termos da Lei Federal no 9.307, de 23 de setembro de 1996. 
Art. 21. Incumbe à concessionária a execução da intervenção urbanística 
concedida, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder 
concedente ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente 
exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0. Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a 
concessionária poderá contratar com terceiros, sob sua exclusiva responsabilidade, 
o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares à 
intervenção urbanística concedida, bem como a implementação de projetos 
associados nos termos que forem autorizados no edital e no contrato de concessão 
urbanística. 
§ 20 . Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere 
o parágrafo anterior reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo 
qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder concedente. 
§ 30 . A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o 
cumprimento do projeto urbanístico específico a ser executado e das leis 
municipais, estaduais e nacionais sobre a intervenção em qualquer de seus 
aspectos. 
Art. 22. A subconcessão pode ser admitida, nos termos previstos no contrato de 
concessão, desde que expressamente autorizada, por escrito, pelo poder 
concedente exclusivamente para atender ao interesse de perfeita execução do 
objeto do contrato de concessão urbanística. 

§ 1 0 . A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência. 
§ 20 . O subconcessionário se sub-rogará em todos os direitos e obrigações da 
subconcedente dentro dos limites da subconcessão. 
Art. 23. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária 
sem prévia anuência do poder concedente implicará a imediata caducidade da 
concessão de pleno direito. 
§ 10 . Para fins de obtenção da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o 
pretendente deverá: 
I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e 
regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção da concessão; e 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato de concessão 
urbanística em vigor. 
§ 20 . O poder concedente autorizará a assunção do controle da concessionária por 
seus financiadores para promover sua reestruturação financeira e assegurar a 
continuidade da prestação dos serviços nas condições estabelecidas no contrato de 
concessão. 
§ 30. Na hipótese prevista no § 2 0, o poder concedente exigirá dos financiadores 
que atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal, podendo alterar ou 
dispensar os demais requisitos previstos no § 1 0, inciso I, deste artigo. 
§ 40 . A assunção do controle autorizada na forma do § 2 0  deste artigo não alterará 
as obrigações da concessionária e de seus controladores ante o poder concedente. 
Art. 24. Em contratos de financiamento, a concessionária poderá oferecer em 
garantia os direitos emergentes da concessão, inclusive os derivados das ações de 
desapropriação, até o limite que não comprometa a operacionalização e a 
continuidade da intervenção urbana concedida até sua completa realização. 
Art. 25. Incumbe ao poder concedente: 
I - regulamentar, no que couber, e fiscalizar a execução e a manutenção da 
intervenção urbana concedida; 
II - modificar unilateralmente as disposições contratuais para atender a interesse 
público; 
III - zelar pela boa qualidade da intervenção urbana e pela efetiva concretização 
dos interesses públicos a que se destina; 
IV - declarar de utilidade pública ou de interesse social para o fim de 
desapropriação, promovendo-a diretamente ou mediante delegação à 
concessionária, hipótese em que será desta a responsabilidade pelo pagamento 
integral das indenizações devidas e despesas conexas; 
V - intervir na concessão urbanística, retomá-la e extinguir a concessão nas 
hipóteses e nas condições previstas em lei e no contrato. 
Art. 26. Incumbe à empresa concessionária: 
I - cumprir e fazer cumprir as disposições legais, regulamentares e contratuais da 
concessão; 
II - executar a intervenção urbana de acordo com o projeto urbanístico específico, 
as disposições da concessão e as normas legais; 
III - proceder à aquisição e venda ou locação dos imóveis destinados a usos 
privados, inclusive mediante incorporação imobiliária; 
IV - exercer o direito de preempção, em nome da Prefeitura Municipal e nos termos?, 
da lei, para aquisição de imóveis sujeitos a este direito com base na lei do plano ,: 
diretor e no Estatuto da Cidade; 
V - receber em doação de proprietário de imóvel situado no perímetro da concessão.' 
urbanística para viabilização financeira do aproveitamento do imóvel nos termos:3. 
previstos no projeto urbanístico específico da concessão sob o compromisso de, e 
troca e após a realização das obras, o donatário doar ao doador unidades-4 
imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas como pagamento da alienaçã 
do imóvel à empresa concessionária; 
VI - zelar pela integridade dos bens vinculados à concessão urbanística; 
VII - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 
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VIII - -promover as desapropriações, judicial ou amigavelmente, na forma 
autorizada na concessão, efetuando o pagamento das indenizações devidas aos 
proprietários e possuidores afetados, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, e 
promovendo os atos registrários eventualmente necessários à realização de 
incorporações imobiliárias; 
IX - manter regularmente escriturados os seus livros e registros contábeis e 
organizados os arquivos, documentos e anotações, de forma a possibilitar a 
inspeção a qualquer momento pelos encarregados da fiscalização; 
X - franquear o acesso dos encarregados da fiscalização, a qualquer momento, aos 
locais das obras, equipamentos e instalações da concessionária; 
XI - prestar contas periódicas à Prefeitura Municipal e à sociedade civil do 
cumprimento integral e fiel da concessão. 
Art. 27. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados 
relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e 
financeiros da concessionária. 
§ 1 0 . A fiscalização da concessão será efetuada pelo poder concedente ou por 
entidade conveniada ou contratada e, periodicamente, conforme previsto em norma 
regulamentar, por comissão composta de representantes do poder concedente, da 
concessionária, dos proprietários e usuários. 
§ 20 . Na hipótese do § 1 0  deste artigo, a entidade conveniada ou contratada 
somente será responsável pela colheita e compilação de dados e elementos 
técnicos, que serão submetidos e analisados pela Administração para o aferimento 
da regularidade da execução do contrato de concessão. 
Art. 28. O poder concedente poderá intervir na concessão com o fim de assegurar a 
sua adequação aos objetivos de interesse público, bem como o fiel cumprimento 
das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, observado o devido 
processo legal. 
Parágrafo único. A intervenção far-se-á mediante ato do poder concedente que 
conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os objetivos e limites 
da medida. 
Art. 29. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta 
dias, instaurar procedimento para investigar e comprovar as causas determinantes 
da medida e apurar responsabilidades, assegurado o exercício do direito de defesa 
à concessionária. 
§ 1 0 . Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais 
será declarada sua nulidade, devendo o objeto da concessão urbanística ser 
imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à 
indenização. 
§ 2 0 . O procedimento a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser concluído 
no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a 
intervenção. 
Art. 30. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração da 
intervenção urbana será devolvida à concessionária, precedida da prestação de 
contas pelo interventor que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
Art. 31. Extingue-se a concessão por: 
I - advento do termo final do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária. 
§ 10 . Extinta a concessão, retornarão ao poder concedente todos os bens 
reversíveis, direitos e privilégios transferidos à concessionária conforme previsto no 
edital e estabelecido no contrato. 
§ 20 . Extinta a concessão, haverá a imediata assunção da intervenção urbana pelo 
poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações 
necessárias. 

§ 30 . A assunção da intervenção urbana autoriza a ocupação das instalações e a 
utilização, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis. 
§ 40 . Nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" deste artigo, o poder 
concedente, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos 
e avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização porventura 
devida à concessionária nas hipóteses de reversão ou de encampação. 
§ 50 . Nos casos previstos nos incisos II a VI deste artigo, fica o poder concedente 
autorizado a alienar os imóveis adquiridos pelo concessionário em cumprimento das 
obrigações constantes do projeto urbanístico específico, diretamente ou por meio 
da contratação de nova concessão urbanística, hipótese em que tais bens serão 
alienados ao concessionário, para a devida destinação. 
Art. 32. A reversão dos bens no advento do termo final do contrato far-se-á com a 
indenização das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis que ainda 
não tenham sido amortizados ou depreciados que tenham sido realizados para que 
a intervenção urbana concedida atenda plenamente aos fins de utilidade e interesse 
públicos que constituem sua razão de ser. 
Art. 33. Considera-se encampação a retomada da concessão pelo poder concedente 
durante o prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizativa específica e após prévio pagamento da indenização na forma do artigo 
anterior. 
Art. 34. A inexecução total ou parcial do contrato de concessão acarretará, a 
critério do poder concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a 
aplicação das sanções contratuais, respeitadas as demais disposições desta lei. 
§ 10 . A caducidade da concessão pode ser declarada pelo poder concedente 
quando: 
I - a intervenção urbana estiver sendo realizada de forma inadequada ou deficiente, 
tendo por base as leis municipais, as normas, critérios, indicadores e parâmetros 
definidores de sua boa qualidade, sem que as irregularidades sejam sanadas em 
tempo hábil ou sem justificativa, nos termos do edital; 
II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou 
regulamentares concernentes à concessão; 
III - a concessionária paralisar a intervenção urbana, total ou parcialmente, ou 
concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força 
maior; 
IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais 
para a manutenção e atualização da concessão; 
V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos 
devidos prazos; 
VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de 
corrigir as irregularidades; 
VII - a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por 
sonegação de tributos e contribuições. 
§ 20 . A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação 
da inadimplência administrativa em procedimento sumário, assegurado o direito de 
defesa. 
§ 30 . Não será instaurado procedimento de inadimplência antes de comunicados 
concessionária, detalhadamente, por escrito, os descumprimentos contratuaià .i 
específicos referidos no § 1 0  deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as 
falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais. o t• 
§ 40 . Instaurado o procedimento e comprovada a inadimplência, a caducidade sere .  ¡- 
declarada por ato do poder concedente, independentemente de indenização prévias 
calculada no decurso do processo. 
§ 50 . A indenização de que trata o § 40  deste artigo será devida na forma aplicáve -É 
à reversão de bens e do contrato, descontado o valor das multas contratuais e do 
danos causados pela concessionária. 
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§ 60 . Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer 
espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou 
compromissos com terceiros ou com empregados da concessionária. 
Art. 35. O contrato da concessão pode ser rescindido por iniciativa da 
concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder 
concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim. 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, a intervenção urbana 
concedida não poderá ser interrompida ou paralisada até o efetivo trânsito em 
julgado da sentença judicial. 
Art. 36. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU coordenará as 
atividades de planejamento da concessão urbanística, observadas a compatibilidade 
com o Plano Diretor Estratégico e a articulação com outros planos urbanísticos já 
existentes, ficando incumbida da elaboração da proposta de lei específica, dos 
estudos e providências de responsabilidade do poder concedente e do projeto 
urbanístico específico, previstos nos arts. 5 0, 70  e 80  desta lei, solicitando a 
colaboração de outros órgãos municipais, de acordo com suas competências 
específicas. 
Art. 37. A Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB fica 
incumbida da outorga da concessão urbanística nos termos desta lei e da lei 
específica da concessão, observadas as disposições, objetivos, diretrizes e 
prioridades estabelecidos no Plano Diretor Estratégico, bem como as demais leis 
municipais aplicáveis, cabendo-lhe a abertura da licitação, a contratação, 
supervisão e fiscalização da concessão. 
Art. 38. Para a fiscalização de cada concessão urbanística, o Executivo constituirá 
um Conselho Gestor, de formação paritária, com representantes da Municipalidade 
e da sociedade civil, de forma a propiciar a participação dos cidadãos interessados, 
tais como moradores, proprietários, usuários e empreendedores, cabendo ao 
Conselho Gestor as providências necessárias para fiscalização, verificação e 
acompanhamento do cumprimento das diretrizes da intervenção urbana e do 
respectivo contrato de concessão. 
§ 1 0 . O Conselho Gestor a que se refere o "caput" deste artigo será instituído após 
a celebração do contrato de concessão urbanística. 
§ 20 . Dos membros do Conselho, 50% (cinqüenta por cento) serão representantes 
do Executivo e 50% (cinqüenta por cento) serão representantes da sociedade civil, 
indicados no Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU. 
§ 30 . O Executivo indicará a Presidência do Conselho. 
§ 40 . Será garantida a publicidade dos atos do Conselho Gestor, inclusive por melo 
da publicação das atas das reuniões ordinárias e extraordinárias no Diário Oficial da 
Cidade e no site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 39. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de maio de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de maio de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 1 0 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 20 . Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 50 • O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 6 0 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 1 0 . O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 20 . A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 70 • O disposto no artigo 6 0  deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 

DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 20 . O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1 0 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 30 . Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 30 , Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 
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Art. 80 . Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas pelo 
COMAP. 

Art. 90. A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 5 0, alínea "c", leia-se como segue e não como constou. 

c) 	 Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 
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DECRETO No 50.542, DE 3 DE ABRIL DE 2009 

Dá nova redação ao artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que 
dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . O artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 25 de maio de 2009." (NR) 

Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.675, DE 19 DE JUNHO DE 2009 
Altera o Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O "caput" do artigo 4 0  e o "caput" do artigo 6 0  do Decreto no 50.514, de 20 de 
março de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 • Os membros do COMAP reunir-se-ão sempre que convocados por seu 
Presidente. 
	 " (NR) 
"Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 116, 
"b", e 238 da Lei Federal no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, previamente, 
a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das autarquias, das 
fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária, além de 
manifestar-se nos casos de nomeação para cargos e funções de confiança da 
Administração Direta que lhe venham a ser submetidos. 
	 " (NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 7 0  
do Decreto no 50.514, de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ha n 	 proc. 
N  CJOJ 7L1 de 20-Y-1  
O funcioná lo 

MaHá"Jfs v ra 
TécrcoAdmij trivo.RF 10.940 

PUBLICADO DOC 03/01/2013, p. 1 c. 2 

DECRETO No 53.689, DE 2 DE JANEIRO DE 2013 
Dá nova redação ao § 20  do artigo 20  do Decreto no 50.514, de 20 de março de 
2009, para o fim de alterar a Presidência do Conselho Municipal de Administração 
Pública - COMAP. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 20  do artigo 20  do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário do Governo Municipal, ou ao 
seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, competindo-lhe indicar o 
secretário dos trabalhos. 
	 "(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de janeiro de 2013, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2013. 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

PORTARIA INTERSECRETARIAL N° 6 Ano: 2013 Secretaria: SEMPLA 

PORTARIA INTERSECRETARIAL 6/13 — SEMPLA 

(SEMPLA/SMSP/SERG) 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS e o SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 4° da Lei n° 15.841, de 17 de julho de 2013, 

CONSIDERANDO o disposto nos art. 80  e 9° do Decreto n° 54.156, de 1° de agosto 2013, 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de procedimentos uniformes por todas as Subprefeituras para 
a realização de todas as audiências públicas de que trata esta Portaria, 

RESOLVEM: 

Art. 1° As audiências públicas para apresentação das devolutivas do Programa de Metas (2013-2016), para 
discussão do Plano Plurianual (2014-2016) e da proposta orçamentária para 2014, e para eleição das 
comissões eleitorais do Conselho Participativo Municipal serão realizadas conforme convocação e editais 
publicados no Diário Oficial da Cidade. 

Art. 2° As audiências públicas serão presididas pelos Subprefeitos. 

Art. 3° Poderão participar das audiências públicas os cidadãos residentes no Município de São Paulo e as 
associações representativas com sede no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Os interessados em participar da audiência pública apresentarão documento de 
identificação e registrarão, obrigatoriamente, em lista de presença, seu nome, número e tipo do documento 
de identificação, endereço completo, telefone e endereço eletrônico para correspondência, se houver. 

Art. 4° As Subprefeituras encaminharão a documentação das respectivas audiências à Secretaria Municipal 
de Planejamento, Orçamento e Gestão até cinco (5) dias após sua realização. 

Art. 5° Para registro das audiências públicas serão considerados os seguintes documentos: documento de 
registro de presença, documento de apresentação da pauta e da metodologia de participação da população 
local, instrumental para priorização das ações para o orçamento 2014 pela população, instrumental para 
eleição da Comissão Eleitoral dos Conselhos Participativos Municipais, ata da audiência pública, registro 
fotográfico e/ou audiovisual. 

Art. 6° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 8 de Abril de 2014 1 Ri Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 08/04/2014 M
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oItia n° 	 do pfoc. 

N°  aj..1 —(1.1 	i de 20-2£1  
O funcioná 10 

Mari 
Técnico Admi 	vo-RÇ 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0337/2009 do Vereador Senival Moura (PT) 
"Cria no âmbito do Município - via Internet, o "Portal de Consultas" sobre 

execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 
parte interessada, devendo referida "Consulta" ser pormenorizada por área de atuação 
e na circunscrição territorial de cada Subprefeitura. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1. 0  Cria no âmbito do Município - via Internet, o "Portal de Consultas" sobre 

execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 
parte interessada, devendo referida "Consulta" ser pormenorizada por área de 
atuação, e na circunscrição territorial de cada Subprefeitura. 

§ 1 0 . Entenda-se como "Portal de Consultas" - via Internet, ícone na página 
oficial da Municipalidade, onde deverá constar obrigatoriamente: 

I- divisão sistemática por área territorial de cada subprefeitura; 
II- divisão por área de atuação, entendendo-se atuação como "Secretarias de 

Governo", tais como; educação, saúde, esporte, habitação, meio ambiente, dentre 
outras; 

III- endereço do local físico onde está sendo realizada a obra, parceria ou 
projeto; 

IV- data de início e término da obra, parceria ou projeto; 
V- custo financeiro da obra, parceria ou projeto; 
VI- fonte financiadora da obra, parceria ou projeto; 
VII- descrição pormenorizada da obra, parceria ou projeto; 
§ 20 . Para os efeitos desta Lei, entendam-se como execuções de obras, parcerias 

e projetos em andamento, toda ação resultante de construção, reforma, ampliação, 
novação e/ou adaptação de próprios municipais ou não, realização e prestação de 
serviços oferecidos à população onde a Municipalidade de alguma forma participe 
financeiramente ou por meio de convênios firmados entre os demais entes da 
Federação, Estados ou União; ou ainda, por convênio firmado por intermédio da 
iniciativa privada. 

Art. 2. 0  Referido "Portal de Consultas" deverá ser atualizado mensalmente, até o 
décimo dia útil de cada mês. Caberá ao executivo municipal, determinar a "Pasta" ou 
"Órgão" da administração municipal que será responsável pela elaboração, 
manutenção e inserção de dados e informações no "Portal de Consultas" descrito no 
art. 1 0  desta Lei. 

Art. 3. 0  A não disponibilização de dados e informações na data referida no artigo 
anterior, acarretará ao responsável indicado pelo executivo municipal, responsabilidade 
funcional e, deverá ser apurada em autos próprios conforme prevê a Norma 
administrativa aplicável ao caso. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, em razão de 
problemas técnicos atribuídos a terceiros estranhos a administração pública, ou ainda, 
no caso desta, por motivo de força maior devidamente justificado. 

Art. 4 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 
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Folha no 	 ao proo. 
N°  0.1-0 	de 2p-1-1 
O funcioná '13_ 

Ma ia J sé 	is e ra 
Técnico Admi 	ratJ,oRF 10.940 

PUBLICADO DOC 16/12/2011, pág. 113 

PROJETO DE LEI 01-00618/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre a disponibilização ao cidadão do cronograma físico-financeiro de todas 
as obras públicas executadas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  O Poder Público disponibilizará ao cidadão, por meio do site oficial da 
Prefeitura, o cronograma físico-financeiro de todas as obras públicas executadas em 
valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão) de reais, no âmbito do Município de São 
Paulo. 
Art. 20  As informações constantes no art. 1 0  desta lei deverão ser de fácil consulta e 
em destaque para o cidadão. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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§ 40  - O Boletim Informativo deverá ser afixado nas Subprefeituras abrangidas pela 
obra ou serviço, além de disponibilizado amplamente na Internet, através dos 
portais públicos do Município. 
§ 50  - As dúvidas quanto às informações constantes do Boletim Informativo serão 
sanadas pelo órgão, empresa pública ou privada, mediante requerimento simples 
de qualquer cidadão. 
§ 60  - O prazo para emissão do Boletim Informativo e para respostas às dúvidas 
será de cinco dias úteis. 
Art. 50  - Para as obras públicas que por sua natureza venham a interferir ou 
modificar a estrutura física, visual, arquitetônica e ambiental do local de 
abrangência do contrato, o Poder Público fará realizar, por seu órgão ou unidade 
gerenciadora, audiência pública, para a apresentação dos trabalhos a serem 
realizados, convocando a população afetada pela obra. 
Art. 60  - O não cumprimento do disposto nesta norma legal implicará na 
responsabilização civil do infrator, cabendo a aplicação das sanções previstas. 
Parágrafo Único. A empresa executora de obra ou serviço público municipal que 
descumprir o disposto nesta Lei ficará sujeita a multa no valor correspondente a 
cinco mil (5.000) UFM-SP, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
Art. 70  - O acompanhamento das obras realizadas em unidades da rede municipal 
de ensino deverá ser realizado pelo Conselho de Escola da respectiva unidade, nos 
termos previstos nesta Lei. 
§ 1 0  - A qualquer momento o Conselho de terá livre acesso ao local onde estiver 
sendo realizada a obra ou prestado o serviço. 
§ 20  - Observando qualquer irregularidade na realização da obra ou na execução do 
serviço, o Conselho de Escola oficiará o Secretário Municipal de Educação. 
§ 3 0  - O Secretário Municipal de Educação terá, no máximo, 20 dias úteis para 
responder ao que for oficiado pelo Conselho. 
Art. 80  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei em até 90 dias a contar da data 
de publicação. 
Art. 100  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 158 

PROJETO DE LEI 01-00736/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Dispõe sobre fiscalização popular de obras, no âmbito do Município de São Paulo" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - É garantido ao cidadão, nos termos do artigo 9 0, inciso II e III da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, a fiscalização popular das obras públicas. 
§ 10  - Considera-se obra pública, toda construção, reforma, fabricação, 
recuperação ou ampliação realizada por execução direta ou indireta. 
§ 20  - Para o pleno exercício da fiscalização e acompanhamento da execução de 
obras públicas, o munícipe terá acesso às informações nos termos do que dispõe 
esta Lei, em acordo com a Lei Federal no 12.527 de 2011. 
Art. 20  - A Administração Pública, direta ou indireta, fundacional, autárquica e 
empresa privada executora de obras e de prestação de serviço público, devem 
garantir o acesso de todo e qualquer munícipe às informações, de forma a 
possibilitar o amplo conhecimento dos meios físicos, materiais e econômicos 
aplicados na execução da obra ou serviço público, tomando as medidas necessárias 
para disponibilizá-las prontamente. 
§ 1 0  - A comunicação deve ser feita de forma clara e em linguagem de fácil 
entendimento à população em geral; 
§ 20  - Para ter acesso às informações de que trata esta Lei, basta o protocolo de 
requerimento na sede do órgão, empresa pública ou privada executora ou 
prestadora de serviço, independente de pagamento de taxa. 
Art. 30  - Aprovada a licitação, toda obra publica deve ser acompanhada da 
constituição de uma comissão composta por membros da comunidade ou localidade 
afetada pela obra, para fiscalização, a qual receberá integral apoio da 
Administração Pública e da executora ou prestadora de serviço privada. 
Parágrafo Único. A comissão de que trata o caput deste artigo, deverá ter no 
mínimo três e no máximo sete representantes da comunidade, eleitos pelos seus 
pares, em reuniões públicas, previamente convocadas e divulgadas pela 
subprefeitura em que se circunscreva a obra em questão, que se responsabilizará 
pela supervisão da eleição. 
Art. 4 0  - A informações de que trata o artigo anterior, terá forma de Boletim 
Informativo, ou de resposta a requerimento especifico, que o órgão, empresa 
pública ou particular executora fará publicar periodicamente, a pedido dos 
munícipes, ou da Comissão de que trata o artigo 3 0  desta Lei. 
§ 1 0  - No inicio da obra pública, o Boletim Informativo conterá: 
I - Origem do empenho de verba; 
II - Valor do contrato; 
III - Decomposição do custo da obra ou do serviço público, por item, de modo a 
permitir o entendimento e o conhecimento dos custos unitários utilizados, inclusive 
os trabalhistas; 
IV - Cronograma com etapas de duração da obra ou serviço; e 
V - Horário de execução da obra ou serviço público. 
§ 20  - Durante a execução da obra publica, a executora emitirá Boletim Informativo 
indicando: 
I - Etapas concluídas e seus custos; e 
II - Padrão de qualidade dos serviços e materiais aplicados. 
III - Eventuais consultas públicas, 
§ 30  - Ao final da execução da obra, a executora emitirá Boletim Informativo 
contendo: 
I - Custos finais da obra ou serviço; 
II - Proposta exigida para manutenção ou conservação da obra ou serviço; e 
III - Prazo em que a obra ou serviço permanecerá sob responsabilidade e garantia 
da executora ou prestadora de serviços. 
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Folha n' 	1"-1 9 	do proc. 
N"Al...-- de 204 ti, 
O funcionário 

Mar a 	 iv /ira 
Técnico Admi 	o-RF 10.940 PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 139 

PROJETO DE LEI 01-00913/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Institui a "Semana Municipal da Participação Popular, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituída, na primeira semana do mês de outubro, a Semana 
Municipal da Participação Popular e da Cidadania na cidade de São Paulo, 
coincidindo com o dia 05 de outubro, data em que se comemora a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, a Constituição Cidadã. 
Art. 2 0  - A Semana Municipal da Participação Popular e da Cidadania integrará o 
Calendário Oficial do Município de São Paulo. 
Art. 3 0  São objetivos da Semana: 
I - organizar palestras, seminários, campanhas educativas e congressos com a 
temática da participação popular e dos diversos mecanismos de controle social; 
II - divulgar as realizações e ações dos Conselhos Municipais em atividade do 
Município de São Paulo; 
III - favorecer o conhecimento e o reconhecimento do valor da participação popular 
pela sociedade paulistana. 
Parágrafo único - A comemoração da Semana Municipal da Participação Popular e 
da Cidadania envolverá os Poderes Executivo e Legislativo Municipais, os conselhos 
municipais, as associações e a população interessada no exercício da Democracia 
Popular, Participativa e Cidadã. 
Art. 4 0  - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



f2M 

SAF,CA: 09 05. 	f! 

5 x6-■ .  
• 	, 

50 a- 	2-.1 

- 	2 

oei t•Lt_ 

RECEb;u0 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Le 	ação Participativa , 

`i 	às 	( 
RF 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 
	 de 

Processo O' C\ 

Carmen Cristina Malavazn 
RF. 11.19 7  -SGP-12 

p10124-14 
10- PAR 

PARECE 16-00749/2014 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇAo l'AK I 	iN/PtDOBRE O PROJETO DE LEI N° 0124/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Toninho Vespoli, que obriga o 
Poder Executivo a realizar audiências públicas para a elaboração de projetos de lei de sua 
competência que tenham como objeto a construção, modificação, extinção ou transformação 
de elementos estruturadores e integradores do território urbano da cidade de São Paulo. 

Segundo a propositura, as audiências públicas deverão ser promovidas pela Secretaria 
responsável pela obra conjuntamente com a(s) Subprefeitura(s) da(s) região(ões) 
administrativa(s) onde ocorrerá a obra ou a intervenção urbanística. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, posto que 
elaborada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 
demonstrado. 

A matéria de fundo veiculada na propositura diz respeito ao regime de governo vigente no 
país e cria possibilidade concreta de exercício do controle social e da gestão democrática da 
cidade prevista de modo expresso como diretriz da política urbana no Estatuto da Cidade — 
Lei n° 10.257/01 (art. 2°, II). 

A Constituição Federal de 88 adotou o regime de democracia mista (art. 1°, parágrafo 
único), prevendo ao lado do clássico regime de representação o exercício do poder 
diretamente pelo povo. Vale registrar desde o início que em nosso regime político a 
democracia participativa possui o mesmo status que a democracia representativa, embora 
na prática muitas vezes seja indevidamente menosprezada. Neste sentido, são oportunas as 
palavras de José Felipe Ledur (in "Direitos Fundamentais Sociais. Efetivação no âmbito da 
democracia participativa", 1a edição, Podo Alegre, Editora Livraria do Advogado, 2009): 

No modelo de participação clássica, que se realiza nas eleições, o Poder 
Público, por meio de Tribunais Eleitorais, costuma dedicar ampla atenção 
ao eleitorado, prestando a melhor informação para que haja o exercício do 
direito de voto — direito fundamental. A ida às urnas e a escolha de 
candidatos a cargos eletivos evidentemente tem o papel de legitimar os 
exercentes do poder estatal, o que leva a compreender o esforço do 
Estado em cumular o cidadão eleitor da necessária informação. 

Ora, o princípio democrático-participativo possui a mesma dignidade 
constitucional do princípio democrático representativo,  razão suficiente 
para corresponder ao Estado igual dever objetivo de propiciar acesso às 
informações necessárias ao pleno exercício dos direitos de participação. 
(grifamos) 	

17 - RELCOM 
17.00761/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 bao mulo - 	utt,  01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10124-14. C M
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha rt') 
	5 	de 

Processo n'2 	r1-11  W-4 

Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 - SGP-12 

p10124-14 

A atuação da Administração Pública de todos os Poderes deve reger-se pelos princípios da 
publicidade e da transparência nos termos determinados pela Constituição Federal (art. 37, 
caput), pela Constituição Estadual (art. 111) e por nossa Lei Orgânica (art. 81). Importante 
ponderar que esta assertiva é corriqueira e chega mesmo a ter seu sentido esvaziado se a 
cada reafirmação sua não for feita uma reflexão sobre o sentido dos princípios no 
ordenamento jurídico. Por outras palavras, os princípios possuem conteúdo denso e cabe 
aos operadores do Direito, dentre os quais se destaca o legislador que é, por excelência, o 
produtor da norma jurídica, traduzir o quanto possível o significado dos princípios, 
detalhando sua abrangência e seus efeitos nas leis editadas. 

Portanto, para que os princípios da publicidade e da transparência realmente se concretizem 
no cotidiano é necessária a previsão de medidas, de instrumentos aptos para tanto. Assim, 
a realização e a divulgação em audiência pública pela Administração das informações de 
interesse público constitui um mecanismo de implementação do princípio da publicidade, o 
qual não pode ser compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa 
oficial dos atos, contratos, leis, etc. 

A Lei Orgânica do Município esmerou-se na tentativa de clarificar o alcance e a importância 
conferida a participação do cidadão no governo municipal, conforme se verifica pelos 
dispositivos abaixo reproduzidos: 

Art. 2° - A organização do Município observará os seguintes princípios e 
diretrizes: 

I — a prática democrática; 
II— a soberania e a participação popular; 
III — a transparência e o controle popular na ação do governo; 

Art. 143 — O Município organizará sua administração e exercerá suas 
atividades com base num processo de planejamento, de caráter 
permanente, descentralizado e participativo, como instrumento de 
democratização da gestão da cidade, de estruturação da ação do 
Executivo e orientação da ação dos particulares. 

§ 1°- Considera-se processo de planejamento a definição de objetivos 
determinados em função da realidade local e da manifestação da 
população, a preparação dos meios para atingi-los, o controle de sua 
aplicação e a avaliação dos resultados obtidos. 

§2° - É assegurada a participação direta dos cidadãos, em todas as fases 
do planejamento municipal, na forma da lei, através das suas instâncias de 
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representação, entidades e instrumentos de participação popular. 
(grifamos) 

A mera leitura dos dispositivos acima transcritos da Lei Orgânica deixa claro que o projeto 
em análise encontra-se adequado do ponto de vista da legalidade. O §1° do art. 143, retro 
destacado, ao esclarecer, com muita propriedade, que o acompanhamento, o controle e a 
avaliação são etapas integrantes do processo de planejamento municipal, reforça a 
importância da medida prevista na propositura, uma vez que ela busca utilizar um dos 
instrumentos de gestão democrática da cidade (audiência pública) para informar a 
população sobre projetos de lei cujo objeto seja a construção, modificação, extinção ou 
transformação de elementos estruturadores e integradores do território urbano da cidade de 
São Paulo. 

Oportuno registrar que a previsão contida no projeto também está em consonância com o 
disposto na Lei n° 13.399, de 1 de agosto de 2002, que dispõe sobre a criação de 
Subprefeituras no Município de São Paulo, e elenca entre as atribuições das Subprefeituras 
a instituição de mecanismos que democratizem a gestão pública e fortaleçam as formas 
participativas que existam em âmbito regional (art. 5 0, II); a facilitação do acesso e a 
transparência aos serviços públicos, tornando-os mais próximos dos cidadãos (art. 5 0, IX) e 
elenca entre as competências do Subprefeito a convocação de audiências públicas para 
tratar de assuntos de interesse da região (art. 9 0 , XVI). 

Ademais, convém observar que o projeto em análise, em realidade, não está inovando, não 
está criando novos institutos, mas, tão somente, propondo o uso de instrumentos já 
existentes com vistas a assegurar a sua efetividade. 

Cabe observar, por fim, que, atualmente, a Lei Orgânica do Município, por meio do art. 41, 
elenca uma série de matérias em que a realização de audiências públicas é obrigatória no 
Parlamento Municipal, entre elas, in verbis: 

Art. 41. A Câmara Municipal, através de suas Comissões Permanentes, na forma 
regimental e mediante prévia e ampla publicidade, convocará obrigatoriamente pelo 
menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis que 
versem sobre: 
1- Plano Diretor,. 

VI- zoneamento urbano, geo-ambiental e uso e ocupação do solo; 
VII- Código de Obras e Edificações; 

Dessa forma, verifica-se que o conteúdo do presente projeto de lei não só complementa 
como, na verdade, enriquece o debate acerca desses temas, de modo a promover, de forma 
efetiva, a participação popular no debate de temas fundamentais para o município. 
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Em suma, à medida que o projeto visa instituir não está focada no controle externo exercido 
pelo Parlamento, mas, sim, na participação popular, atendendo à diretriz da gestão 
democrática da cidade, prevista no Estatuto da Cidade, a qual, nos termos do art. 182 da 
Constituição Federal, vincula as ações municipais. 

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos 
termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa, é que sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0124/14. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização 
de audiência pública prévia a elaboração de 
projetos de lei que tratem de obras com 
impacto urbanístico no município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo obrigado a realizar audiências públicas prévias à elaboração 
de projetos de lei de sua competência, que tenham como objeto a construção, modificação, 
extinção ou transformação de elementos estruturadores e integradores do território urbano 
da cidade de São Paulo. 

§ 1° As audiências públicas deverão ser promovidas pela Secretaria responsável pela obra 
conjuntamente com a(s) Subprefeitura(s) da(s) região(ões) administrativa(s) onde ocorrerá a 
obra ou a intervenção urbanística. 

§ 2° Em obras localizadas na área de abrangências duas ou mais Subprefeituras, a 
audiência pública será realizada em cada uma delas, e quando localizada em apenas uma 
Subprefeitura deverão ser realizadas no mínimo duas audiências. 

§ 3° As obras realizadas em áreas de até cinco mil metros quadrados ficam dispensadas da 
realização de audiência pública prevista no caput deste artigo. 
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Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

r  ifit 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em CIP° 19` t  

ARSELINO TATT 

E LOPES 

EDUARDO TUMA I  

FLORIANO PESARO 
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228/2015  

NELO RODOLFO 

PAULO FRANGE 

SOUZA SANTOS 

1 de 2 

PAR 

PARECER CONJUNTO N° 	222/2015 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 124/14. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 124/14, de autoria do nobre Vereador Toninho 
Vespoli, que institui a obrigatoriedade da realização da audiência pública prévia para a 
realização de obras com impacto urbanístico. 

Em suma, a propositura obriga que o Executivo realize audiências antes da 
realização de projetos de lei que versem sobre intervenção urbanística. 

Segundo o autor, a medida tem como finalidade garantir a participação 
popular na elaboração de tais projetos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade deste Projeto de Lei, na forma de substitutivo. 

Considerando, portanto, a relevância da presente iniciativa em razão das 

contribuições que poderão dela advir, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à aprovação da 

proposição, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Tendo em vista a relevância da iniciativa, no que se refere aos aspectos da 
gestão pública, a Comissão de Administração Pública manifesta-se favorável ao 

projeto de lei, na forma do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 
tem a opor, posicionando-se favoravelmente à proposição, nos termos do substitutivo 
aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, em 00\ I  

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA ETROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
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VAL 	 ABOm 

ANDREA MATARAZZO 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 124/14. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

JOSÉ POLICE NETO 

RICARDO NUNES 
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Folha n' 
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10/03/2015 
DE 61 

n° CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

(Pausa) Está aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 655/2007, do Vereador TONINHO PAIVA (PR). Dispõe sobre a instalação de 

relógio com mostradores duplos (tempo e temperatura), dentro dos parques municipais, e dá 

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 655/2007. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em 

segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 12412014, do Vereador TONINHO VESPOLI (PSOL). Institui a obrigatoriedade 

da realização da audiência pública prévia para a realização de obras com impacto urbanístico. 

FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 124/2014, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado di ussão, volta  em 

unda. 
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DE 163 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 124/2014, do Vereador TONINHO VESPOLI (PSOL 	itui a obrigatoriedade 

da realização da audiência pública prévia para a realização de obras com impacto urbanístico. 

FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta 

dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 124/2014, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 
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CAKRA MUNICIPAL DE 

S O PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

13/10/2015 

do processo n°01-0124 de 2014 	13/10/2015 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de folha(s) n° 53 e n° 54 ao presente Projeto 

de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e Votação na 270a Sessão 

Extraordinária da 16a  Legislatura, no dia 07 de outubro de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

Solange 	n. 	Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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et-ok5 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 08 de outubro de 2015. 

Ofício SGP-23 no 2563/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 07 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 124/14, 
de autoria do Vereador Toninho Vespoli, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de realização de audiência pública prévia à elaboração de projetos de lei que 
tratem de obras com impacto urbanístico no município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTO 	NATO 
Presi 	te 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/clsz 
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Câmara Municipal de São Paulo, e outubro de 2015. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE OUTUBRO DE 2015 

Cópia extraída de fls. 53/54 do processo 
(PROJETO DE LEI No 124/14) 

(VEREADOR TONINHO VESPOLI - PSOL) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização de audiência pública prévia 
à elaboração de projetos de lei que 
tratem de obras com impacto 
urbanístico no município de São Paulo, 
e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de outubro de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo obrigado a realizar audiências 
públicas prévias à elaboração de projetos de lei de sua competência, que tenham 
como objeto a construção, modificação, extinção ou transformação de elementos 
estruturadores e integradores do território urbano da cidade de São Paulo. 

§ 1 0  As audiências públicas deverão ser promovidas pela 
Secretaria responsável pela obra conjuntamente com a(s) Subprefeitura(s) da(s) 
região(ões) administrativa(s) onde ocorrerá a obra ou a intervenção urbanística. 

§ 20  Em obras localizadas na área de abrangência de duas ou 
mais Subprefeituras, a audiência pública será realizada em cada uma delas, e 
quando localizada em apenas uma Subprefeitura deverão ser realizadas no 
mínimo duas audiências. 

§ 30  As obras realizadas em áreas de até cinco mil metros 
quadrados ficam dispensadas da realização de audiência pública prevista no 
"caput" deste artigo. 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

ANTONIO1ONATO 
Preside 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 15 de outubro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 2563, de 08 de outubro 

de 2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 124/14, de autoria do Vereador Toninho Vespoli. 
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do processo n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
	 de  20 	 r 	 /  

Papel para informação, rubricado com 

(a) 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 09/11/15 

ANDERSON RO 10 DE SOUZA 
Supervisor de Fin 	o Proc. Legislativo 
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